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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.

Composição da CAE
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A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):
António Pedro Mesquita
Paula Oliveira e Silva
Pirmin Stekeler-Weithofer
Bruno Ivo Ribeiro Bré

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1.Instituição de Ensino Superior:
Universidade Dos Açores
1.1.a.Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):
1.2.Unidade orgânica:
Faculdade de Ciências e Sociais Humanas (UAç)
1.2.a.Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):
1.3.Ciclo de estudos:
Filosofia Contemporânea: Valores e Sociedade
1.4.Grau:
Mestre
1.5.Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._Regulamento e Plano de Estudos.pdf
1.6.Área científica predominante do ciclo de estudos:
Filosofia
1.7.1Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
226
1.7.2Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
220
1.7.3Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
<sem resposta>
1.8.Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
120
1.9.Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
4 semestres
1.10.Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
15
1.10.1.Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua justificação
<sem resposta>
1.11.Condições específicas de ingresso.O Regulamento do mestrado estabelece que são admitidos
candidatos licenciados "em Filosofia, em Estudos Europeus e Política Internacional, em Estudos
Euro-Atlânticos, em Direito, em Economia, em História, em Sociologia, em Ciência Política, em
Relações Internacionais, ou áreas afins".
1.12.Regime de funcionamento.
Pós Laboral
1.12.1.Outro:Não aplicável.
1.13.Local onde o ciclo de estudos é ministrado:O curso de mestrado em Filosofia Contemporânea -
Valores e Sociedade será ministrado no campus universitário de Ponta Delgada da Universidade dos
Açores.
The study programme in Contemporary Philosophy: Values and Society, will be delivered in the
campus of Ponta Delgada of the University of the Azores.
1.14.Eventuais observações da CAE:O documento intitulado “Síntese de Medidas de Melhoria”
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informa que o curso não tem funcionado nos últimos cinco anos. O motivo invocado nesse
documento, assim como ao longo de todo o relatório de auto-avaliação, é a sobrecarga lectiva do
corpo docente. Causa, no entanto, surpresa é que, ao apresentar-se a reacreditação, o curso pouco
diga de substancial no relatório sobre a ultrapassagem deste obstáculo ao seu funcionamento. É
referido em 8, na análise SWOT, que os responsáveis do curso consideram prioritária a resolução
deste problema, para o que se propõem “continuar a defender nos órgãos próprios a contratação de
mais docentes”. No entanto, enquanto tais diligências não têm sucesso, como até ao momento não
parecem ter tido, os responsáveis não estão em condições de assegurar (antes pelo contrário) que o
curso possa funcionar nas presentes circunstâncias. Neste quadro, não fica inteiramente claro como
é que o curso se propõe à reacreditação sem aparentemente ter nem dar garantias de o mesmo
poder finalmente funcionar, ao contrário do que vem sucedendo nos últimos cinco anos. Por outro
lado, verifica-se também que, nos anos em que funcionou, o curso parece ter captado poucos
estudantes. A presente CAE não pode deixar de perguntar-se se não teria antes valido a pena
efectuar uma reflexão interna profunda sobre o curso e as suas condições de funcionamento e, em
consequência, ter eventualmente procedido à apresentação de uma proposta de restruturação do
curso.
Indica-se também no mesmo documento que, em resultado de o mestrado não ter estado activo nos
últimos três anos, não foi promovida a internacionalização prevista ao nível do estabelecimento de
parcerias com instituições estrangeiras. Ocorre perguntar se as parcerias internacionais não
poderiam ter sido implementadas mesmo sem o curso ter feito parte da oferta formativa neste
período, por exemplo, em articulação com outros cursos de mestrado oferecidos pelo grupo de
Filosofia. E também por que motivo não foram concebidas e levadas a efeito formas de manter
relações institucionais ao nível da investigação e da docência que mantivessem vivo este curso,
mesmo sem o abrir. É mencionado um intercâmbio docente, em 2017, o que é manifestamente
insuficiente para manter contactos estáveis com a comunidade internacional ao nível da docência e
da investigação.
Do plano de estudos publicado no “Diário da República” de 10 de Setembro de 2007, consta, para o
segundo ano do curso, a oferta de dois seminários de investigação. No entanto, os responsáveis do
curso informam, ainda no mesmo documento, que, de acordo com as recomendações contidas no
relatório da CAE precedente um dos seminários “será eliminado”. Não fica claro se esta medida já
foi implementada e, caso o tenha sido, pergunta-se por que razão não foi feita a devida atualização
em “Diário da República”. 

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1.Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2.Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Sim
2.3.Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Não
2.4.Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Sim
2.5.Dinâmica de formação.
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O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
quando necessário:
Sim

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1.Apreciação globalO corpo docente é qualificado (todos os docentes possuem doutoramento há
mais de um ano) e estável (todos os docentes possuem vínculo à instituição). Os docentes têm
publicações na área, no domínio científico e pedagógico. Contudo, os responsáveis, ao longo de todo
o relatório de auto-avaliação, referem que os docentes se encontram em sobrecarga lectiva e
indicam que é essa excessiva carga horária que impede a abertura do mestrado. De facto, no último
relatório da A3ES (ver Guião de Avaliação: https://uac.pt/ensino/curso.php?
id=4092&l=PT&a=2023/2024&f=FCSH), eram referidos nove docentes com distribuição de serviço
neste mestrado, verificando-se agora apenas oito, um dos quais com horário reduzido, por razões de
representação em órgãos públicos. Acresce que, na análise SWOT, o relatório regista “a não
substituição dos últimos quatro docentes da área de Filosofia que saíram da Universidade dos
Açores”. A manter-se a actual situação, não se vê, pois, que, nos termos do próprio relatório, o curso
esteja em condições vir a integrar, em breve, a oferta formativa da UAc. A contratação de novos
docentes parece, portanto, ser imperativa. Por outro lado, a maioria dos docentes encontra-se na
categoria de Professor Auxiliar, pelo que, a par da contratação de novos docentes, deveriam também
ser feitos esforços para a abertura de concursos de promoção interna.
2.6.2.Pontos fortesA qualificação científica dos docentes e a estabilidade de emprego dos
professores. 
2.6.3.Recomendações de melhoriaAbrir com urgência concursos de recrutamento de novos docentes,
por forma a compensar as saídas verificadas nos últimos anos, ou, pelo menos, mitigar os seus
efeitos.
Considerar a abertura de concursos para promoção interna dos docentes, dado que estes, na sua
maioria, são Professores Auxiliares. 

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1.Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2.Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3.Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
contínua:
Sim

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1.Apreciação globalO pessoal não docente é adequado em número e competência técnica às
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tarefas que desempenha no curso de estudos.
3.4.2.Pontos fortesn/a
3.4.3.Recomendações de melhorian/a

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1.Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
Não

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1.Apreciação globalNão é possível preencher este campo, dado que o curso funcionou pela
última vez em 2017/2018.
Dados sobre a admissão de estudantes nesse ano, que constam do relatório da CAE de 2018 (ponto
5.1.3), mostram que o ciclo de estudos tinha uma procura baixa, não tendo conseguido preencher em
nenhum dos três anos anteriores a 2017 o número de vagas a concurso. Como referido
anteriormente, este facto merece reflexão, nomeadamente sobre as causas desta baixa procura e
sobre a pertinência de voltar a abrir o curso com a sua actual configuração. 
4.2.2.Pontos fortesn/a
4.2.3.Recomendações de melhorian/a

5. Resultados académicos
Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1.Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Em parte
5.2.Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Em parte

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1.Apreciação globalUma vez que o último ano do curso foi 2018, o relatório de autoavaliação não
disponibiliza dados sobre discentes. Apenas indica que, para os estudantes que ingressaram em
2017/18, um deles apresentou a dissertação e obteve o grau em 2019, tendo outras duas
dissertações sido apresentadas em 2021 e os estudantes obtido o respetivo grau nesse mesmo ano.
Pode, portanto, inferir-se que, nestes dois últimos casos, o ciclo de estudos não foi concluído dentro
do tempo previsto. 
Por não haver valores referência, não é possível saber se este curso tem uma efectiva taxa de
empregabilidade, apenas constando deste relatório a informação de que os três estudantes que
completaram o curso se encontram a exercer uma profissão (estão empregados), não sendo indicado
se eram já trabalhadores antes de começar o curso ou se o emprego resultou de e/ou foi
requalificado pela obtenção do título.
(NB: as respostas "em parte" em 5.1 e 5.2 reflectem o facto de o curso não ter funcionado durante o
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período sob avaliação.)
5.3.2.Pontos fortesn/a
5.3.3.Recomendações de melhorian/a

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1.Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Sim
6.2.Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Sim
6.3.Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Sim
6.4.Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Sim
6.5.Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Em parte

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1.Apreciação globalOs docentes envolvidos no curso estão integrados em unidades de
investigação de diferente natureza e ranking no quadro nacional, maioritária, mas não inteiramente,
constituídas por unidades de investigação financiadas pela FCT. No entanto, o curso não tem,
enquanto tal, qualquer vínculo a uma unidade de I&D particular e o corpo docente encontra-se
disperso por unidades diferentes. A ligação institucional a uma única unidade de I&D, comum a
todos ou à maioria dos docentes, reforçaria a coesão do grupo, bem como os meios ao dispor para
desenvolver as suas actividades. Aparentemente, a Universidade dos Açores dispõe de uma unidade
de investigação, recentemente criada, que poderia corresponder ao desiderato (o Centro de Estudos
Humanísticos), mas esta não parece pertencer ainda à rede FCT, nem ter concorrido a
financiamento competitivo. 
Alguns docentes participam e/ou promovem redes de investigação internacionais, mas a relação
destas com a temática do curso não é sempre evidente. Um aspecto preocupante revelado pelo
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relatório de autoavaliação é que “a participação dos docentes em parcerias e redes internacionais
ocorre a título individual” (ponto 8.1.2). Isto parece significar que as despesas decorrentes dessa
participação não são financiadas pela instituição nem pelas unidades de I&D em que estão
integrados, o que, a ser o caso, tem de ser corrigido. Por outro lado, é fundamental que o próprio
ciclo de estudos estimule e assegure o envolvimento crescente dos seus docentes em atividades de
investigação e que promova o trabalho científico associado à docência. 
Os docentes envolvidos no ciclo de estudos publicam em revistas científicas e/ou volumes colectivos
com revisão por pares, mas o grau de internacionalização é desigual e deve claramente ser
generalizado e incrementado. 
6.6.2.Pontos fortesOs docentes estão empenhados em desenvolver investigação, publicam
regularmente e estão integrados em unidades de investigação nacionais. 
6.6.3.Recomendações de melhoria- A possibilidade de o curso ter como parceiro institucional uma
unidade de I&D nacional financiada pela FCT deveria, pelos motivos acima expostos, ser ponderada.
- A instituição deve encorajar e financiar a participação dos docentes em redes e parcerias
internacionais.
- O grau de internacionalização das publicações científicas dos docentes deve ser fortemente
incrementado. 

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1.Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Não
7.2.Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Não
7.3.Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Em parte

7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1.Apreciação globalA informação disponível indica uma baixa taxa de mobilidade docente e
discente neste curso.
Existe alguma participação em redes de investigação, mas, como referido, ela é promovida a título
individual por alguns docentes do curso, como parte da sua atividade de investigação, e não em
articulação com ou especificamente direcionada para a atividade científica desenvolvida no âmbito
deste curso. 

7.4.2.Pontos fortesn/a
7.4.3.Recomendações de melhorian/a

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
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Perguntas 8.1 a 8.6

8.1.Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Não (continua no campo 8.2)
8.2.Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Sim
8.3.Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4.Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5.Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6.Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Sim
8.6.1.Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)<sem resposta>

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1.Apreciação globalO Sistema Interno de Garantia da Qualidade da Universidade dos Açores,
apesar de não ser certificado pela A3ES, segue padrões elevados de avaliação. Existem responsáveis
nomeados na reitoria especificamente para a supervisão e controlo de qualidade e uma carta de
padrões de qualidade. Para além disso, a Universidade dos Açores solicita regularmente à APCER
uma avaliação dos padrões de qualidade da qual resulta a emissão de um certificado de qualidade, o
último dos quais esteve válido até 2021. Concomitantemente, o conjunto de documentos de suporte
às práticas de garantia da qualidade, a provedoria do estudante e as plataformas eletrónicas
acessíveis são também importantes mecanismos para monitorizar os parâmetros qualitativos deste
ciclo de estudos e da comunidade académica em geral. 
8.7.2.Pontos fortesn/a
8.7.3.Recomendações de melhorian/a

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1.Evolução desde a avaliação anteriorO relatório de autoavaliação disponibiliza um documento
intitulado “Síntese de Medidas de Melhoria”, que permite verificar que o ciclo de estudos
implementou alguns procedimentos tendentes a melhorar o processo de ensino/aprendizagem, como
sejam: revisão do regulamento do mestrado e criação de uma comissão de curso, com representação
de docentes e discentes; eliminação de um dos seminários de investigação existentes no segundo
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ano do curso, ficando agora este ocupado com um único seminário de investigação e a elaboração da
dissertação; inquéritos de satisfação aplicados aos estudantes. Contudo, este curso não tem feito
parte da oferta formativa da Universidade dos Açores nos últimos três anos, tendo sido, na realidade,
o ano 2017/18 o último em que este curso funcionou. O documento mencionado mostra que este
facto teve um impacto negativo na internacionalização do ciclo de estudos, na medida em que
parcerias previstas com instituições estrangeiras de ensino e investigação não foram implementadas.
A internacionalização ficou condicionada a iniciativas realizadas a título individual (como a
participação de um docente num programa de mobilidade Erasmus) e, como se diz no mesmo
documento, à participação de dois estudantes em actividades de mobilidade “in”. O documento não
especifica qual exactamente o ciclo de estudos que atraiu estes estudantes, mas indica que eles
frequentaram a Universidade dos Açores em 2019/20 e que estariam interessados em cursos de
mestrado. Como o curso em causa estava encerrado, esta frequência não foi possível. Assim, no que
diz respeito às medidas de melhoria, verifica-se que, do ponto de vista da internacionalização, houve
um retrocesso, no que se refere a relações interinstitucionais e ao estabelecimento de parcerias. Os
docentes, individualmente, prosseguiram a sua atividade de investigação e obtiveram resultados de
produção tendo publicado nos últimos anos nas áreas científicas do curso, bem como desenvolvido
atividades de disseminação de conhecimento. Quanto às demais medidas, elas foram implementadas,
mas, como o curso não funcionou desde então, não é possível avaliar a sua eficácia. O principal
impedimento para o funcionamento do curso, reiterado ao longo do relatório de autoavaliação, é a
sobrecarga do corpo docente, situação que aparentemente persiste e se tem vindo a agravar ao
longo dos anos.
9.2.Apreciação e validação das propostas de melhoria futuraA Universidade dos Açores é detentora
dos instrumentos necessários à realização do curso. A análise SWOT refere que existe uma boa
biblioteca com acervos capazes de apoiar eficazmente o ciclo de estudos, indicando também que
atualizações do fundo bibliográfico com obras mais recentes têm sofrido com os constrangimentos
orçamentais, mas apontando que a inscrição em bases de dados bibliográficas electrónicas pode
superar com facilidade este ponto fraco. Entre os pontos fracos mencionados, o relatório de
avaliação, na sua análise SWOT, refere a taxa de abandono, mas ao longo do relatório não há
números que permitam uma avaliação objetiva desta, uma vez que o curso não funcionou nos anos a
que o relatório se refere. Este aspecto mereceria alguma reflexão por parte da instituição, dado que,
nos anos anteriores em que o curso realmente funcionou, a taxa de atractividade do curso foi
bastante reduzida e sempre inferior ao número de vagas. Isso significa que, se à reduzida taxa de
procura se acrescenta a taxa de abandono, o curso terá funcionado nos últimos anos com um número
muito reduzido de estudantes. Este facto terá certamente impacto na implementação da acção de
melhoria que o ciclo de estudos considera prioritária: a contratação de novos docentes. Com efeito, a
instituição será confrontada com a proporcionalidade entre o custo dessas contratações e o número
reduzido de estudantes que têm frequentado o curso e que têm obtido o diploma a que ele conduz.
Como referido acima, de acordo com o presente relatório de autoavaliação, obtiveram o diploma no
período em apreço três estudantes, um deles no prazo estabelecido, tendo dois deles necessitado de
mais um ano para a conclusão do curso. 
Um aspecto que suscita alguma perplexidade neste contexto é o facto de se considerar como um
ponto forte do curso o relacionamento de proximidade com os estudantes, ao mesmo tempo que se
considera a implementação do ensino remoto como uma oportunidade. Também não é explicitado se
seria um modelo híbrido ou de e-learning aquele que se prevê. E, no caso de esta ser uma solução de
futuro, não consta do relatório a informação sobre as competências digitais e o formato das unidades
curriculares que seria necessário adoptar para o sucesso deste modelo de ensino. 
No entanto, a principal lacuna a registar neste campo do relatório de autoavaliação é a indicação de
medidas objectivas e verificáveis capazes de resolver o problema que, de acordo com o que
repetidamente se refere no próprio relatório, está na raiz do não-funcionamento do curso nos
últimos cinco anos, a saber, a sobrecarga lectiva dos docentes. As únicas acções que a este respeito
se indicam são assim enunciadas no relatório: “o grupo de docentes de Filosofia continuará a

pág. 9 de 12



ACEF/2122/0504247 — Relatório final da CAE
defender nos órgãos próprios a contratação de mais docentes, através de exposições sobre a
escassez de docentes de Filosofia para as necessidades de lecionação identificadas, acompanhadas
da devida fundamentação para a contratação de mais docentes de Filosofia, aplicando a lei de
contratação pública de substituição de dois docentes por um; o recurso pontual a colaborações
externas poderá também facilitar a inclusão do mestrado na oferta letiva da Universidade dos
Açores.” Considerando que a segunda acção nunca poderá ser mais do que simplesmente paliativa e
de aplicação pontual, como se diz no relatório, resta que a defesa que o grupo de docentes de
Filosofia se compromete a fazer junto dos órgãos competentes da instituição no sentido de obter a
contratação de mais docentes seja bem-sucedida. Porém, a simples intenção não dá qualquer
garantia, sequer probabilística, de sucesso. Para além disso, o horizonte de aplicação desta medida é
de cinco anos, o que significa que, mesmo se ela viesse a ser bem-sucedida, os seus efeitos só se
fariam sentir praticamente no final do período para o qual é pedida a acreditação do curso.
Finalmente, é difícil não perguntar por que motivo, com o diagnóstico e a terapêutica estabelecidas,
não foi esta medida aplicada antes, de modo a não deixar o curso sem funcionar durante os últimos
cinco anos.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1.Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricularn/a

11. Observações finais
11.1.Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)A CAE agradece a preocupação da
direcção do ciclo de estudos em levar ao seu conhecimento as alterações introduzidas e em curso no
sentido de corresponder às recomendações contidas no relatório preliminar, de que toma boa nota e
com as quais muito se congratula.
11.2.Observações<sem resposta>
11.3.PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1.Apreciação global do ciclo de estudosUma vez que o relatório de autoavaliação do ciclo de
estudos Filosofia Contemporânea: Valores e Sociedade submetido corresponde a um curso que não
foi lecionado desde o último exercício de avaliação (2018) e que os responsáveis submetem o mesmo
curso a avaliação, o actual relatório tem necessariamente algumas lacunas de informação e fica
obrigado a subentender alguma informação prestada no anterior exercício de avaliação. Para melhor
compreender este ciclo de estudos, confrontou-se, pois, o actual relatório com o de 2018, disponível
no site da UAc: https://uac.pt/ensino/curso.php? id=4092&l=PT&a=2023/2024&f=FCSH.
Do ponto de vista dos objetivos científicos e de aprendizagem, o ciclo de estudos está dirigido a uma
área da Filosofia extremamente actual e apelativa. Desde uma perspectiva da filosofia
contemporânea, o ciclo de estudos analisa temas dos domínios da ética, da bioética, da filosofia
social e política, do direito, da estética e da história, literatura e filosofia portuguesas. O programa
de estudos e as fichas das unidades curriculares mostram o modo como estes temas são tratados em
cada uma das componentes do curso e dão indicações sobre a metodologia usada no processo
ensino-aprendizagem, a avaliação e a bibliografia. No guião de avaliação de 2018, existe informação
adequada sobre o público-alvo, sobre o impacto societal do curso e sobre as estratégias de captação
de estudantes e de empregabilidade. Já em 2018, são apontadas estratégias para resolução de
algumas dificuldades, então diagnosticadas, e para a divulgação do curso e a captação de públicos.
No presente relatório, esta informação deve ser pressuposta, mas o facto de ela não ser de novo
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apresentada, como deveria, tornou mais difícil a compreensão do curso em apreço. Tal como se
apresenta, o curso tem pertinência e plasma uma oferta formativa interessante para quem pretenda
adquirir conceitos fundamentais nos domínios lecionados e ao mesmo tempo exercitar um raciocínio
reflexivo e problematizante acerca dos mesmos. 
Não obstante o ciclo de estudos não ter funcionado nos últimos cinco anos, os responsáveis solicitam
a sua acreditação por um novo período. Esta proposta é aceitável em abstracto, dado que o ciclo está
estruturado de modo adequado e, dentro da diversidade de temas e perspectivas através das quais
aborda a filosofia contemporânea, na relação com o tema dos valores e da sociedade, mantém
alguma coerência. Porém, o relatório de autoavaliação elaborado pelo ciclo de estudos expressa
graves dificuldades, não resolvidas até ao momento da sua elaboração, quando à exequibilidade do
curso, pelo menos no seu actual formato. O problema principal diagnosticado pelo ciclo de estudos
para o funcionamento do curso é a elevada carga lectiva dos seus docentes. Como já se fez notar,
regista-se, de facto, uma redução do número de docentes de nove para oito (um dos quais com
redução de serviço), entre os dois exercícios de avaliação. Mas, além desta dificuldade, para cuja
resolução, como foi referido atrás, o relatório de autoavaliação não propõe nenhuma acção objectiva
e verificável, o ciclo de estudos teve, nas últimas edições em que funcionou, uma procura muito
reduzida, a que se conjuga uma taxa de abandono cuja exacta ponderação face a cursos semelhantes
não é possível fazer, mas que, em todo o caso, face à reduzida captação de alunos, tem no cômputo
geral dos estudantes envolvidos no curso um peso significativo. 
Este factor deve merecer reflexão por parte da coordenação do ciclo de estudos e de todo o corpo
docente. Permitimo-nos sugerir que se faça uma reflexão séria e profunda sobre a estrutura interna
do curso e sobre os objetivos de formação visados. A grande diversidade de áreas abrangidas,
indicadas na resposta à pergunta 1.1. do Guião de Avaliação de 2018 (“Primeiro, visa fomentar o
interesse dos alunos pela investigação nas áreas nucleares da Filosofia, como sejam a Ética, a
Filosofia Política, a Estética, a Epistemologia, a Ontologia e a Hermenêutica Filosófica”) pode
resultar num curso de formação avançada pouco especializado ou demasiado abrangente, próximo,
afinal, do plano de estudos de um primeiro ciclo em Filosofia. Por este facto, o ciclo de estudos pode
eventualmente não corresponder expectativas do público-alvo, que, no mesmo Guião de 2018, se
definia desta maneira: “resposta aos anseios dos quadros superiores, quer da função pública, quer
do tecido empresarial, bem como dos recém-licenciados, especialmente em Filosofia, que almejam
aprofundar a sua formação inicial, com especial ênfase na temática dos valores”. Facto é que,
considerando o largo espectro de condições de acesso, abrangendo, como se lê no presente relatório
de autoavaliação, candidatos licenciados "em Filosofia, em Estudos Europeus e Política Internacional,
em Estudos Euro-Atlânticos, em Direito, em Economia, em História, em Sociologia, em Ciência
Política, em Relações Internacionais, ou áreas afins", não se compreende facilmente que a captação
de estudantes seja tão exígua. No quadro desta reflexão, a possibilidade de estabelecer algum tipo
de conexão com o outro mestrado em Filosofia oferecido pela Universidade dos Açores, o Mestrado
em Filosofia para Crianças, de modo a explorar sinergias e obter algumas economias de escala,
deveria ser ponderada. 
No relatório SWOT, o ciclo de estudos foca-se sobretudo no que considera ser o grande obstáculo ao
funcionamento do curso, a sobrecarga lectiva dos professores, e perspectiva como solução a
insistência junto dos órgãos competentes no sentido da contratação de novos docentes. Não se
contesta que esta seja uma medida urgente a contemplar, na medida em que pelo menos alguns dos
docentes do curso estão já efectivamente em sobrecarga lectiva, mesmo sem obrigações adicionais
por parte do curso em apreço, que não tem funcionado. Pelo contrário, da leitura do relatório de
auto-avaliação e das reuniões efectuadas, a CAE conclui que essa contratação é mesmo
absolutamente indispensável, não podendo, ademais, o número de docentes diminuir de ora em
diante, se se quiser manter activa na Universidade dos Açores oferta especializada no domínio da
filosofia, como lhe parece fundamental que seja feito. No entanto, haveria, ao mesmo tempo, outras
alternativas para obter alguma redução da carga horária associada a este ciclo de estudos: a
diminuição das horas de contacto seria, desde logo, uma possibilidade que nunca é mencionada no
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relatório, mas que as reuniões realizadas mostram estar agora em aberto e poder ser devidamente
aproveitada. Medidas atinentes à resolução de outras dificuldades, essas sim mencionadas em
ambos os relatórios, no de 2018 e no presente, seriam a de criar um curso em modo híbrido ou
mesmo de e-learning, com recurso às plataformas digitais de ensino à distância. Contudo, se a oferta
formativa não for apelativa e os conteúdos e metodologias não estiverem claramente definidos, o
problema de captação de estudantes irá manter-se. Por outro lado, a passagem do curso para uma
destas modalidades deveria supor uma reformulação. Esta reformulação eventualmente fará sentido
após uma reflexão interna sobre os objetivos do curso, os seus conteúdos programáticos, as
metodologias, as modalidades da oferta, o público-alvo e a internacionalização do corpo docente e
discente. Feita tal reflexão, talvez a opção seja propor uma restruturação do curso, de modo a tornar
mais eficaz a sua oferta e a permitir que ele tenha o impacto formativo e societal que se propõe.
Entretanto, por forma a que o curso esteja em condições de começar rapidamente a funcionar de
novo, é fundamental que os responsáveis apostem em estratégias de divulgação direccionadas para
os públicos identificados como potencialmente interessados por esta oferta, com destaque para os
professores de Filosofia no Ensino Secundário em exercício na Região Autónoma dos Açores.
12.2.Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado condicionalmente
12.3.Período de acreditação condicional (se aplicável):
3
12.4.Condições:O curso deverá entrar em funcionamento no ano lectivo seguinte ao da sua
acreditação e, durante o período de três anos subsequente, demonstrar ter capacidade para atrair,
de modo sustentado, uma procura adequada ao investimento que nele é feito. 
O período de acreditação condicional de 3 anos servirá para observar os resultados das acções de
melhoria que vão ser implementadas e a evolução anual da procura, bem como para permitir ao
curso proceder à reflexão interna proposta na apreciação global acima exposta (12.1). 
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